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O chairman do Bank of Montreal garantiu a Sarney que os bancos não têm pressa 

Bancos prometem não 
• pressionar o governo 

BRASÍLIA 
AGÊNCIA ESTADO  

Os bancos credores não estão 
com pressa de renegociar com o Bra-
sil o novo esquema de pagamento da 
divida externa, porque compreen-
dem que o novo governo precisa de 
tempo para se inteirar dos entendi-
mentos já realizados, e do que pode 
ser aproveitado ou não. Essa afirma-
ção foi feita, ontem, pelo Chairman 
do Bank of Montreal, um dos dez 
maiores credores do Brasil, J. W. Mu-
lholand, depois de audiências com o 
presidente José Sarney e com o mi-
nistro da Fazenda, Francisco Domei-
les. 

A Sarney, o presidente do Bank 
of Montreal, que tem assento no co-
mitê assessor de bancos credores do 
Brasil, manifestou seu pesar pelo fa-
lecimento do presidente eleito Tan-
credo Neves, e ofereceu solidarieda-
de ao novo governo. O presidente do 
Banco Montreal de Investimentos, 
Pedro Leitão da Cunha, que o acom-
panhava, não respondeu se essa soli-
dariedade poderia traduzir-se em no 
vos empréstimos. 

Indagado sobre uma suposta re-
jeição do Brasil à auditoria do Fundo 
Monetário Internacional — FMI — 
enquanto durar a nova renegociação, 
o chairman do Bank of Montreal dis-
se que não tomou conhecimento des-
sa posição por parte do Brasil. Na 
audiência com Dornelles, Mulholand 
também conversou rapidamente  

com o presidente do Banco Central, 
Antonio Carlos Lemgruber. 

PROBLEMAS 
A decisão do Ministério da Fa-

zenda, de endossar as negociações da 
dívida externa acertadas preliminar-
mente com os banqueiros pelo gover-
no anterior, vem preocupando im-
portantes técnicos do atual governo, 
para os quais o esquema de paga-
mento acertado representará fortes 
restrições à expansão da economia 
brasileira e a possibilidade de reali-
zação de um combate eficiente à in-
flação. Para técnicos do Banco Cen-
tral, o objetivo real do esquema pro-
posto pelos bancos credores do Bra-
sil, no ano passado, é o de criar con-
dições para que seja rapidamente re-
duzida a elevada •xposure dos prin-
cipais bancos credores, que, não por 
coincidência, são dos Estados Uni-
dos e encontram-se representados no 
comité assessor chefiado por William 
Rhodes, no Citibank. 

Entendem técnicos de alguns se-
tores do governo que o novo acordo 
com os bancos credores deve ser re-
discutido, porque as vantagens com 
relação aos acordos anteriores são 
bem menos significativas do que as 
autoridades económicas, passadas e 
atuais, tentam apresentar à Nação. 
Na realidade, o esquema de paga-
mento da dívida brasileira, pelo acor-
do preliminar deixado por Delfim, 
Galvêas e Pastore, não passa da for-
malização de um fato já aceito: de  

que precisam aceitar um refinancia-
mento plurianual das parcelas do 
principal. 

As desvantagens, porém, come-
çam justamente ai, porque o novo 
esquema de pagamento prevê um 
sistema de amortização gradual que 
envolve o pagamento crescente das 
parcelas do principal. Isso, na opi-
nião de técnicos do BC, representa 
um retrocesso em relação às expec-
tativas geradas pela Nova Repúbli-
ca, porque prevalece uma premissa 
perigosa: de que o Brasil, principal 
devedor do mundo, terá recursos não 
apenas para pagar toda a conta de 
juros, estimada em US$ 11 bilhões, 
mas também de arcar com pagamen-
to crescente do principal nos próxi-
mos anos. 

O esquema preliminar, que o mi-
nistro Francisco Dorneiles colocará 
na mesa de discussões esta semana 
com banqueiros em Nova York, tam-
bém prevê a ausência de dinheiro no-
vo dos bancos credores nos próximos 
anos, e isso, conforme os técnicos, 
pode afetar até a negociação com o 
Clube de Paris. Explicam esses técni-
cos que o Brasil pode também ser 
conduzido a reescalonar apenas o 
principal quando, até o esquema an-
terior, a negociação abrangia inclusi-
ve os juros. Tudo isso contribui para 
aumentar o volume de pagamentos a 
ser realizado pelo, Brasil nos próxi-
mos anos, comprometendo o desen- , 
volvimento interno. 


